
 

  

À Prefeitura Municipal de Palmares, Estado do Pernambuco 

Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio 

 

 

 

 

 

Ref: IMPUGNAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 013/2025 

Processo Administrativo nº 017/2025 
 
 
 

 

 

 

 

 

A QFROTAS SISTEMAS LTDA1, vem, respeitosamente, por meio de seu representante legal, 

perante Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO, nos termos do art. 164 e seguintes da Lei 

14.133/2021, o que faz conforme as razões a seguir expostas. 

 

 
1 Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 44.220.921/0001-35, com sede na Alameda Doutor Carlos de 

Carvalho, nº 555, conjunto 122, Centro Empresarial Engenheiro José Joaquim, Centro, Curitiba/PR, CEP 80.430-180. 



 

  

1. Introdução 

A Prefeitura Municipal de Palmares publicou Edital do Pregão Eletrônico nº 013/2025, objetivando 

a contratação de serviços para Gestão da Frota de Veículos Automotores do Fundo Municipal de 

Educação dos Palmares, com operação de sistema informatizado, via internet, através de rede de 

estabelecimentos credenciados, e/ou através da tecnologia de cartão, para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças e acessórios, pneus, serviços de 

mecânica, elétrica geral, funilaria, suspensão, pintura, ar condicionado, reboque, lubrificantes, filtros, 

vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, cambagem, serviços 

de chaveiro, pelo prazo de 12 (doze) conforme condições, quantidades e especificações contidas no 

Edital e Termo de Referência. 

Da leitura criteriosa do Edital, pode-se verificar algumas disposições que dizem respeito as 

obrigações da contratante e da contratada que, além de não guardar sentido com o mercado de gestão 

de frotas, resvalam a ilegalidade.  

Conforme fundamentação a ser expendida mais adiante, será demonstrado os motivos pelos quais 

a retificação dessas disposições é medida que se impõe, observados os princípios basilares da 

contratação administrativa, o objeto da licitação, e a natureza jurídica da contratante. 

 

2. Item 8.1.3. Obrigação da contratante de efetuar realizar o pagamento aos 

credenciados antes do faturamento das Notas Fiscais enviadas á Prefeitura. 

Ilegalidade. 

Nos termos do objeto do processo licitatório em questão, tem-se que a Prefeitura de Palmares 

visa a contratação de empresa de gerenciamento de manutenção de frota corretiva e preventiva, nos 

termos do preâmbulo do Edital. 

No entanto, lidas as obrigações da empresa contratada, há disposição impertinente e que não 

guarda sentido com o mercado de gerenciamento.  



 

  

Nos termos do item 8.1.3, impõe o Edital as obrigações inerentes à gerenciadora de frota. Mais 

especificamente quando se trata do item 16.1.3 do Edital, esse determina o seguinte: 

 

Lendo atentamente o item supramencionado, conclui-se que a empresa contratada deverá 

realizar o pagamento de seus credenciados, além de observar o prazo impreterível e obrigatório de 05 

(cinco) dias, este deverá ser feito independentemente do recebimento de qualquer valor pelo Município. 

Diante do que se expõe, nota-se que além de haver a expressa necessidade de a contratada realizar 

toda a gestão de manutenção da frota corretiva e preventiva por meio de sistema informatizado e 

integrado via web e fornecimento de peças e acessórios, haverá a necessidade de adiantar o pagamento 

como se instituição bancária fosse.  

Tal disposição desvirtua o escopo do Pregão Eletrônico 013/2025 para que não haja a contratação 

de uma empresa especializada em gestão de frotas, e sim, um banco com grande fluxo de capitais capaz 

de arcar com os encargos contratuais exigidos pelo próprio ente contratante.  

Importante destacar que a realização de serviços de soluções bancárias e intervenções 

financeiras não se configuram como atividade preponderante do objeto licitado. 

Não se obsta a utilização da antecipação. No entanto, esta não pode se enquadrar como atividade 

intrínseca do gerenciamento de frota capaz de possibilitar, ou não, a participação da licitante no 

certame.  

Mantendo a disposição na maneira em que está, cerceia completamente a competitividade do 

certame observada a existência de restrição na participação. Isso porque, conforme já exarado, poderá 

sujeitar-se a esta disposição tão somente empresas que realizam serviços financeiros.  



 

  

O princípio da competitividade é um princípio norteador na relação jurídica firmada entre a 

Administração Pública e os entes privados, conforme se extrai da Nova Lei de Licitações e Contratos, 

Lei nº 14.133/2021: 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, 

ressalvados os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, 

inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

Conforme se verifica acima, a redação da cláusula, na maneira em que está, é caracterizada como 

uma cláusula restritiva sem qualquer pertinência ou relevância, contrariando a Lei de Licitações e 

restringindo a competividade 

Nesse sentido, conforme acima asseverado, se trata de cláusula restritiva e que impede a 

participação dos licitantes sem nenhum tipo de respaldo legal e editalício, tampouco há fundamentação 

no Estudo Técnico Preliminar que justifique (ainda que injustificável), a obrigação da gerenciadora em 

financiar as atividades econômicas do Município. Por isso, é o entendimento do TCU: 

REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADES EM CONCORRÊNCIA PÚBLICA PROMOVIDA PELA 

PREFEITURA DE CACOAL/RO PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PRONTO 

ATENDIMENTO - UPA. INDÍCIOS DE DIRECIONAMENTO DA LICITAÇÃO. CLÁUSULAS 

RESTRITIVAS À COMPETITIVIDADE . PROJETO BÁSICO DEFICIENTE. ACÚMULO 

INDEVIDO DE FUNÇÕES. OBRA CONCLUÍDA. AUSÊNCIA DE DANO . AUDIÊNCIAS. RAZÕES 

DE JUSTIFICATIVA INSUFICIENTES PARA AFASTAR AS IRREGULARIDADES. 

CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA . MULTAS. 

(TCU - RP: 03004120147, Relator.: AUGUSTO SHERMAN, Data de Julgamento: 

19/03/2019, Primeira Câmara) 

O procedimento usual e corriqueiro no mercado de gerenciamento de frotas é, de fato, o 

método do repasse.  

Isto pois a Administração Pública é burocrática e exige formalismos visando maior rastreabilidade 

das informações e reprimindo condutas ilícitas. Deste modo, os pagamentos à rede credenciada são 



 

  

realizados tão logo reembolsados os valores pelo Município contratante, objetivando maior segurança 

na efetividade do pagamento. 

Nesse sentido, por qualquer ângulo que se enxergue é de se concluir que a obrigação de que a 

contratante é a responsável pelo pagamento dos serviços realizados pela rede é impertinente e ilógico 

e, por isso, pugna-se pela retificação do Edital, nos termos acima expostos. 

3. Conclusão 

Nos termos acima apresentados, requer-se o conhecimento com o posterior acolhimento das 

razões aventadas nesta impugnação, com o intuito de retificar o Edital no que diz respeito ao item 

8.1.3 e os demais que mencionam a responsabilidade exclusiva da gerenciadora pelo pagamento aos 

credenciados.  

Nestes termos, pede deferimento. 

Curitiba/PR, 28 de julho de 2025 
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